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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessao de 14 de agosto	 ACORDÃO N2de 19  91	 101-81.923

Recurso n 2:	 62.798 - IRF - ANO DE 1984

Recorrente: VITA EMPREENDIMENTOS LTDA.

Recorrido : DELEGACIA- DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA)

IRRF - TRIBUTA AO REFLEXA - A diferen
ça apurada na determinaçáo do lucro
real, por omissão de receita ou qual-
quer outro procedimento que implique
na redução do lucro liquido do exerci
cio, estará sujeita à tributação do
Imposto de Renda na Fonte, ã aliquota
de 25%, por força do disposto no arti
go 89 do Decreto-lei n9 2.065/83. Tr-â-
tando-se de tributação reflexa, o juT
gamento do processo matriz faz .coisa
julgada; no mesmo grau de jurisdição,
no processo decorrente, ante a intima
relação de causa e efeito .existente
entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VITA EMPREENDIMENTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala 'ias Se sOes (DF), em 14 de agosto de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDI-

I

DO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMI(n ,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10580/000.125/89-23

RECURSO N9 : 62.798

AÇORCÃOW: 101-81.923

RECORRENTE: VITA EMPREENDIMENTOS LTDA.

RELATÓRIO

VITA EMPREENDIMENTOS LTDA., com sede em Salvador-BA,

recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita_ Federal na-

quela Cidade, através da qual foi confirmado o lançamento do Impos

to de Renda Retido na Fonte, com base no artigo 89 do Decreto-lei

n9 2.065/83, no ano de 1984, acrescido de encargos legais, efetua-

do em decorrência de lançamento ex officio instaurado contra a re-

ferida pessoa juridica nos autos do processo n9 10580/000.124/89-61,

do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 08/09, tendo a in

teressada se reportado às razOes apresentadas na defesa do proces-

so principal.

3. A efeito do que ocorrera com ' o processo principal, a

exigência foi integralmente mantida atraves da Decisão de fls.

21/24, fundamentando-se a autoridade a 222 no principio da decor-
rência, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,

no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4.,	 4.	 Segue-se às fls..14/15 o tempestivo Recurso para es-

Cole.giadu, eujab razues 6.(10 lidas em Plenãrio

\\A É o relatOrio.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10580/000.125/89-23	 2.

Acórdão n9 101-81.923

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, relator

Examinando o Recurso n9 98.569, interposto péla

interessada nos autos do . Processo n9 10580/000.124/89-61, 	 do

qual este decorre, esta Câmara, através do Acórdão no 	

101-81.640, de 11/06/91,ppr unanimidade de votos, 	 negou-lhe

provimento.

-

No caso trata-se de Imposto de Renda Retido na

Fonte calculado sobre receitas omitidas pela interessada, con-

sideradas distribuídas automaticamente aos seus sócios como lu—
cros,,por força do disposto no artigo 89 do Decreto-lei n9 	

2.065/83.

A jurisprudência do Colegiádo cristalizou-se no

sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julga

da no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por

ter-se confirmado naquele o fato económico causador da tributa

ção reflexa.
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